
3354 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 129 — 4 de Junho de 2003

4 — A CMVM divulga, através do seu sistema de difu-
são de informação, os registos de ofertas públicas que
conceda.

5 — A decisão e a divulgação do registo de oferta
pública de subscrição de obrigações nos termos do
número anterior substituem, para todos os efeitos pre-
vistos na lei, o registo comercial da emissão de obri-
gações, bem como a respectiva publicação no Diário
da República.

Artigo 227.o

Requisitos gerais

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Se à data previsível para a admissão já tiverem

decorrido mais de nove meses sobre o termo do último
exercício a que se reportam as contas anuais apresen-
tadas, a entidade que não se encontre obrigada a publi-
car informação semestral, ou que não haja cumprido
essa obrigação, deve apresentar relatórios e contas espe-
ciais, organizados nos termos prescritos para o relatório
e contas anuais e reportados a data não anterior ao
fim do 1.o semestre do exercício em curso.

Artigo 229.o

Admissão de obrigações à negociação

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — Na admissão à negociação de obrigações nas cir-

cunstâncias referidas no n.o 6 do artigo 227.o, o emitente
não é obrigado a acompanhar os documentos de pres-
tação de contas de opinião de auditor, excepto se nas
últimas contas anuais apresentadas o auditor tenha con-
cluído no sentido de impossibilidade de emissão de opi-
nião, ou emitido opinião adversa ou com reservas.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24
de Abril de 2003. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — Maria Celeste Ferreira
Lopes Cardona.

Promulgado em 20 de Maio de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 23 de Maio de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto-Lei n.o 108/2003
de 4 de Junho

O artigo 99.o do Estatuto da Aposentação, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro, atribui
ao serviço onde o subscritor exerce funções a respon-
sabilidade pelo pagamento da pensão transitória de apo-
sentação fixada pela Caixa Geral de Aposentações até

ao fim do mês em que for publicada a lista dos apo-
sentados no Diário da República com a inclusão do seu
nome.

Verifica-se, porém, que a aplicação deste regime ao
pessoal da PT Comunicações, S. A., se reflecte nega-
tivamente nos resultados desta empresa, que se encontra
cotada em bolsa e se insere em sector de actividade
de elevada competitividade a nível global, na medida
em que lhe atribui, e não ao Fundo de Pensões da Por-
tugal Telecom, que é a entidade a quem compete supor-
tar a pensão definitiva, a responsabilidade com o paga-
mento da pensão transitória do seu pessoal subscritor
da Caixa Geral de Aposentações.

Por esta razão, julga-se conveniente substituir a for-
malidade prevista no artigo 100.o do Estatuto da Apo-
sentação pela notificação directa aos interessados e à
PT Comunicações, S. A.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

A formalidade a que se refere o n.o 1 do artigo 100.o
do Estatuto da Aposentação, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 498/72, de 9 de Dezembro, é substituída pela noti-
ficação directa ao interessado e à PT Comunica-
ções, S. A., relativamente aos trabalhadores desta
empresa que sejam subscritores da Caixa Geral de
Aposentações.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24
de Abril de 2003. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite.

Promulgado em 22 de Maio de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 26 de Maio de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Decreto-Lei n.o 109/2003
de 4 de Junho

O Decreto-Lei n.o 224/2000, de 9 de Setembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 117/2002, de 20 de Abril,
que estabelece a regulamentação do Programa Opera-
cional Pesca (MARE) e da componente pesca dos pro-
gramas operacionais de âmbito regional (MARIS), no
período de vigência do Quadro Comunitário de Apoio
para 2002-2006 (QCA III), prevê que o desenvolvimento
desta última componente se faça através dos domínios
definidos no seu artigo 2.o, n.o 3, os quais são objecto
de regulamentação através da Portaria n.o 1271/2001,
de 8 de Novembro.

Porém, a realidade vivida desde a publicação dos
diplomas citados tem evidenciado que outros domínios
haveria que consagrar para dar resposta às pretensões
e interesses do sector, no sentido de promover e adequar


